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AL-BA: Bahia manteve o equilíbrio fiscal em 2020, segundo Manoel Vitório 
Manoel Vitório apresentou o balanço do 3º quadrimestre de 2020 das contas públicas do 
Governo do Estado 

Tribuna da Bahia, Salvador  
18/03/2021 06:00 | Atualizado há 3 horas e 16 minutos  
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Por Henrique Brinco 

O secretário estadual da Fazenda, Manoel Vitório, apresentou o balanço do 3º quadrimestre de 2020 das 
contas públicas do Governo do Estado em audiência pública realizada no âmbito da Comissão de Finanças, 
Orçamento e Controle da Assembleia Legislativa da Bahia (AL-BA). O gestor afirmou que no período, 
apesar da pandemia da Covid-19, a Bahia manteve o equilíbrio fiscal. 

Conforme ressaltou o titular da pasta, a despesa total do Estado no acumulado de janeiro a dezembro de 
2020 foi de pouco mais de R$ 49 bilhões, o equivalente a 88% do que havia sido estimado para o período. 
Do total, 46,87% foram executados com despesa de pessoal e encargos sociais; 6,66% com investimentos e 
inversões financeiras. 5,12% com despesas intra-orçamentárias, 3,00% com o pagamento da dívida pública, 
e 38,34% com outras despesas correntes.  

No mesmo período, segundo o secretário da Fazenda, a receita totalizou R$ 51,1 bilhões sendo o ICMS a 
maior fonte arrecadatória, correspondendo a mais de 80% da arrecadação tributária.  

Ainda conforme a apresentação do secretário da Fazenda, a Bahia ocupa a segunda posição do ranking entre 
os Estados no que se refere aos investimentos. De 2015 até 2020, foram investidos mais de R$ 14 bilhões, 
perdendo apenas para o Estado de São Paulo no citado quesito. Outro ponto que chamou a atenção dos 
parlamentares no encontro foi a capacidade de endividamento do Estado. O valor da dívida baiana é pouco 
acima de R$ 21 bilhões, no entanto, a lei permite que o endividamento estatal seja de até duas vezes o valor 
da receita líquida, que corresponde atualmente a mais de R$ 37 bilhões. 

“Nós temos o controle do endividamento, apesar das intempéries. Estamos aptos para realizarmos a 
operação de crédito apresentada pelo Executivo. Precisamos. Não é só o equilíbrio fiscal que é importante. 



Ele é importante, mas não é o bastante para o desenvolvimento e a melhoria da qualidade de vida da 
população”, afirmou Vitório. 

O deputado Tiago Correia (PSDB), da oposição, questionou se o Governo do Estado teria planejado alguma 
medida para o amparo do setor produtivo. “O nosso esforço principal é para socorrer aquelas pessoas que 
estão completamente desamparadas. Mas medidas econômicas de incentivo a alguns setores produtivos 
foram pensadas e devem ser anunciadas pelo próprio governador Rui Costa”, respondeu. 

PROPOSTAS - Na semana em que o Brasil bateu recordes diários e alcançou as tristes marcas de 2,26 mil 
mortes em 24 horas e mais de 85 mil infecções por Covid-19 em um único dia, os deputados Carlos Geilson 
(PSDB) e Hilton (Psol) entraram com indicações na Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, visando a 
contribuir com sugestões ao governador Rui Costa. 

Hilton propõe que seja criado o programa de auxílio emergencial para os trabalhadores em situação de 
vulnerabilidade social, em razão da Pandemia. Geilson, por sua vez, pede a inclusão dos profissionais do 
transporte público de todos os modais no rol de atividades essenciais no plano estadual de vacinação. 

“Em tempos de pandemia, o trabalho em coletivos tornou-se ainda mais arriscado, diante da possibilidade de 
contaminação no interior dos veículos”, define Geilson, apontando que “todos os dias assistimos nos 
telejornais e nos demais veículos de comunicação a usuários do transporte público, especialmente o ônibus 
urbano, reclamando de superlotação, falta de higienização dos coletivos, entre outros problemas”. 

 

 



  

  
ESTADO   GASTOU   R$   49   BILHÕES   NO   3º   
QUADRIMESTRE   DE   2020   

  
   admin     17   Março,   2021     

Em   audiência   pública   realizada   no   âmbito   da   Comissão   de   Finanças,   Orçamento   e   Controle   da   
Assembleia   Legislativa   da   Bahia   (ALBA),   o    secretário   estadual   da   Fazenda,   Manoel   Vitório,   
apresentou   o   balanço   do   3º   quadrimestre   de   2020   das   contas   públicas   do   Governo   do   Estado.   

No   encontro   virtual,   realizado   na   manhã   desta   terça-feira   (16),   Vitório   afirmou   que   no   período,   
apesar   da   pandemia   da   Covid-19,   a   Bahia   manteve   o   equilíbrio   fiscal,   evidenciado   a   partir   da   
relação   entre   receita   e   despesa   pública.   

Conforme   ressaltou   o   titular   da   pasta,   a   despesa   total   do   Estado   no   acumulado   de   janeiro   a   
dezembro   de   2020   foi   de   pouco   mais   de   R$   49   bilhões,   o   equivalente   a   88%   do   que   havia   sido   
estimado   para   o   período.   

Do   total,   46,87%   foram   executados   com   despesa   de   pessoal   e   encargos   sociais;   6,66%   com   
investimentos   e   inversões   financeiras.   5,12%   com   despesas   intra-orçamentárias,   3,00%   com   o   
pagamento   da   dívida   pública,   e   38,34%   com   outras   despesas   correntes.   No   mesmo   período,   
segundo   o   secretário   da   Fazenda,   a   receita   totalizou   R$   51,1   bilhões   sendo   o   ICMS   a   maior   
fonte   arrecadatória,   correspondendo   a   mais   de   80%   da   arrecadação   tributária.   

Liderando   o   encontro,   o   presidente   do   colegiado,   deputado   Robinho   (PP),   comemorou   os   
números   apresentados.   Para   o   progressista,   os   dados   foram   positivos,   sobretudo,   quando   
levado   em   consideração   o   contexto   de   pandemia.“Os   baianos   e   a   Bahia   agradecem   o   equilíbrio   
das   contas,   e   eu   desejo   que   continue   assim”,   disse.   

Veículo:   Bahia   Econômica     

Data:   17/03/21     

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


Ainda   conforme   a   apresentação   do   secretário   da   Fazenda,   a   Bahia   ocupa   a   segunda   posição   do   
ranking   entre   os   Estados   no   que   se   refere   aos   investimentos.   

De   2015   até   2020,   foram   investidos   mais   de   R$   14   bilhões,   perdendo   apenas   para   o   Estado   de   
São   Paulo   no   citado   quesito.   Outro   ponto   que   chamou   a   atenção   dos   parlamentares   no   encontro   
foi   a   capacidade   de   endividamento   do   Estado.   Segundo   explicou   Manoel   Vitório,   o   valor   da   
dívida   baiana   é   pouco   acima   de   R$   21   bilhões,   no   entanto,   a   lei   permite   que   o   endividamento   
estatal   seja   de   até   duas   vezes   o   valor   da   receita   líquida,   que   corresponde   atualmente   a   mais   de   
R$   37   bilhões.   

“Nós   temos   o   controle   do   endividamento,   apesar   das   intempéries.   Estamos   aptos   para   
realizarmos   a   operação   de   crédito   apresentada   pelo   Executivo.   Precisamos.   Não   é   só   o   
equilíbrio   fiscal   que   é   importante.   Ele   é   importante,   mas   não   é   o   bastante   para   o   
desenvolvimento   e   a   melhoria   da   qualidade   de   vida   da   população”,   afirmou   Vitório.   

Na   tarde   da   última   segunda-feira   (15),   também   em   encontro   virtual,   o   plenário   da   ALBA   aprovou   
o   requerimento   de   urgência   do   novo   pedido   de   empréstimo   feito   pelo   Governo   do   Estado,   no   
valor   de   R$   1,5   bilhão,   junto   ao   Banco   do   Brasil   (BB).   A   nova   operação   de   crédito   será   votada   
em   plenário   nesta   quarta-feira   (17).   

Presente   na   audiência   pública   desta   terça   (16),   o   deputado   Rosemberg   Pinto   (PT),   líder   da   
bancada   da   maioria   na   Assembleia,   aproveitou   a   apresentação   realizada   pelo   secretário   da   
Fazenda   do   Estado   para   sensibilizar   os   colegas   de   Parlamento   quanto   a   importância   de   
aprovação   do   empréstimo   requerido   pelo   Poder   Executivo.   

“Dá   um   conforto   para   todos   nós   votarmos   o   empréstimo   na   próxima   quinta-feira.   Essa   não   é   
uma   política   de   governo,   é   uma   política   de   Estado.   Queremos   garantir   a   compra   de   vacinas,   
criar   alternativas   para   gerar   desenvolvimento   e   renda   para   essa   população,   que   às   vezes   está   
sem   trabalhar.   Gostaria   muito   que   nós   tivéssemos   o   apoio   de   todos   os   63   deputados,   porque   é   
fundamental   a   aprovação   desse   projeto   para   o   desenvolvimento   do   Estado”,   afirmou   
Rosemberg.   

Manoel   Vitório   ainda   sanou   as   dúvidas   e   os   questionamentos   dos   parlamentares   –   a   exemplo   do   
deputado   Luciano   Simões   Filho   (DEM)   que   perguntou   acerca   de   uma   suposta   queda   da   
arrecadação;   se   as   despesas   com   Saúde   e   Segurança   Pública   haviam   sido   realizadas   mediante   
recursos   extraordinários   oriundos   da   União;   e   qual   seria   a   relevância   do   ICMS   da   mineração   
como   receita   pública.   A   última   pergunta   motivou   o   deputado   Zé   Raimundo   (PT)   a   propor   um   
debate   futuro   acerca   da   tributação   mineratória   baiana.   O   deputado   Tiago   Correia   (PSDB),   por   
sua   vez,   questionou   se   o   Governo   do   Estado   teria   planejado   alguma   medida   para   o   amparo   do   
setor   produtivo.   Como   resposta,   o   secretário   da   Fazenda,   em   respeito   à   hierarquia,   evitou   entrar   
em   detalhes   sobre   o   acolhimento   dos   produtores.   

“O   nosso   esforço   principal   é   para   socorrer   aquelas   pessoas   que   estão   completamente   
desamparadas.   Mas   medidas   econômicas   de   incentivo   a   alguns   setores   produtivos   foram   
pensadas   e   devem   ser   anunciadas   pelo   próprio   governador   Rui   Costa”,   respondeu.   



Além   dos   já   citados,   participaram   do   encontro   os   deputados   Bobô   (PC   do   B),   Diego   Coronel   
(PSD),   Fabrício   Falcão   (PC   do   B),   Marcelino   Galo   (PT),   Maria   del   Carmen   (PT)   e   Paulo   Rangel   
(PT).   

Foto:   Assessoria   
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PANDEMIA Refinanciamento de dívidas tributárias é visto como solução para evitar ‘quebradeira’

Empresários defendem
novo Refis para aliviar crise
Em meio à retomada de me-
didas restritivas por estados
e municípios por causa da
explosão de casos e mortes,
empresários de diversos se-
tores veem como impres-
cindível um novo Refis para
auxiliar na recuperação
econômica. Esse tipo de ini-

ciativa permite a regulari-
zação de dívidas tributárias
com benefícios, descontos e
parcelamento. Nesta sema-
na, o presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco, anunciou
que irá avançar na trami-
tação de uma proposta,
apresentada por ele ainda

no ano passado, de maneira
independente da prometi-
da reforma tributária. “Fi-
camos muito satisfeitos
com a notícia de que o pre-
sidente do Senado vai re-
tirar o Refis do âmbito da
reforma tributária, que a
gente não sabe quando vai

sair”, afirma Carlos Falcão,
da Winners Engenharia Fi-
nanceira e líder do Grupo
Business Bahia. Falcão des-
taca que, dado o ineditismo
do momento, um novo Refis
torna-se ainda mais impor-
tante do que os programas
anteriores. B2

“O mundo
quase acabou
economicamente”
WILSON SPAGNOL, vice-presidente
da Associação Brasileira da
Indústria de Hotéis Bahia (ABIH-BA)

Bahia e Vitória
fazem clássico
sofrível e de
pouca emoção
pelo Baianão B6

Adilton Venegeroles / Ag. A TARDE

ALERTA MÁXIMO

Rede
de saúde
de Salvador
perto do
colapso
Em mais um dia com nú-
mero elevado de pacientes
aguardando regulação no
sistema de saúde de Sal-
vador, o prefeito Bruno
Reis (DEM) afirmou que
ainda não é possível des-
cartar a possibilidade de
colapso. A4

MUDANÇA NA SAÚDE

Parlamentares
temem continuidade
com novo ministro

APOIO

Estado adia
cobrança de
ICMS e oferece
linha de crédito

O governador Rui Costa
anunciou ontem linha de
créditos para microempre-
endedores e o adiamento do
recolhimento do Imposto
sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS). B2

LITERATURA
Fernando da
Rocha Peres lança
novo livro em
live hoje à noite B7

DECRETO

Rui Costa pede
a prefeitos para
que cumpram
toque de
recolher A4

NEGÓCIOS

RedeMiX
prepara
inauguração de
nova loja em
Salvador B2

OPINIÃO \ LEITOR

CLÁUDIO ANDRÉ

“O renascimento do
lulismo impacta as
estratégias de
Bolsonaro” A2

DIVALDO FRANCO

“O pensamento é
força construtora
para o bem-estar e
para o oposto” A3

“A carreata do dia 14 foi uma demonstração
da perversidade dessas pessoas” A2
JÚLIO CESAR ROCHA

CHAMPIONS
Bayern vence e
mantém incrível
série invicta B5

FECHAMENTO: 23H32

ANO 109 / Nº 37.217

UM JORNAL DE OPINIÃO

Após confirmar que aceitou
o convite para ser ministro
da Saúde, o médico cardio-
logista Marcelo Queiroga
deu declarações que deixa-
ram parlamentares receo-

sos de como atuará na pasta.
Em demonstração de ali-
nhamento a Jair Bolsonaro,
Queiroga descartou um lo-
ckdown nacional e garantiu
seguir o presidente . A7

0 0X

Vacinação
avança em
Salvador
Após chegada de
mais de 44 mil
novas doses da
vacina contra a
Covid-19, idosos
acima de 70 anos
serão imunizados.
O secretário
municipal da
Saúde, Léo Prates,
prega cautela. A4
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As duas equipes
tiveram muita
dificuldade para
criar e finalizar

Christof Stache / AFP
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ECONOMIA
SALVADOR QUINTA-FEIRA 18/3/2021B2
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TRIBUTOS Em meio à retomada de medidas restritivas, donos de negócios pedem prazo e flexibilidade nos pagamentos

Líderes empresariais defendem novo
Refis para minimizar efeitos da pandemia
RODRIGO AGUIAR

Em meio à retomada de me-
didas restritivas por estados
e municípios por causa da
pandemia do novo corona-
vírus, empresários de diver-
sos setores veem como im-
prescindível um novo Pro-
grama de Recuperação Fis-
cal (Refis) para auxiliar na
recuperação econômica.

Esse tipo de iniciativa per-
mite a regularização de dí-
vidas tributárias com bene-
fícios, descontos e parcela-
mento. Nesta semana, o pre-
sidente do Senado, Rodrigo
Pacheco (DEM-MG), anun-
ciou que irá avançar na tra-
mitação de uma proposta,
apresentada por ele ainda
no ano passado, de maneira
independente da prometida
reforma tributária.

“Ficamos muito satisfei-
tos com a notícia de que o
presidente do Senado vai re-
tirar o Refis do âmbito da
reforma tributária, que a
gente não sabe quando vai
sair”, afirma Carlos Falcão,
da Winners Engenharia Fi-
nanceira, e líder do Grupo
Business Bahia.

Falcão destaca que, dado o
ineditismo do momento,
um novo Refis torna-se ain-
da mais importante do que
os programas anteriores. Se-
gundo o empresário, a pan-
demia trouxe, simultanea-
mente, restrições à ativida-
de econômica, perda de fa-
turamento, aumento de des-
pesas com os protocolos ne-
cessários e a necessidade de
pagamento dos tributos, co-
mo prevê a legislação.

Um dos segmentos mais
afetados pela pandemia, o
turismo sofreu de forma
“avassaladora”, deixando as
empresas do setor descapi-
talizadas, diz Wilson Spag-
nol, vice-presidente da As-
sociação Brasileira da Indús-

tria de Hotéis Bahia (Abih).
Um Refis teria a capaci-

dade de “jogar o impacto da
descapitalizaçãoparaafren-
te mesmo”, enquanto o ra-
mo aguarda uma retomada
do movimento, que só deve
ocorrer com o avanço da va-
cinação. “Caso alguém não
tenha visto, o mundo quase
acabou economicamente.
Sete meses com tudo parado
e agora a segunda onda”,
afirma Spagnol.

De acordo com o dirigente
da Abih, com a escassez de
recursos, os estabelecimen-
tos têm priorizado o paga-
mento de contas de água e

Adilton Venegeroles / Ag. A TARDE / 15.4.2020

Segundo especialistas, pandemia trouxe restrições à atividade econômica, perda de faturamento e mais custos

O programa de
Recuperação
Fiscal do
governo federal
permite a
regularização
de dívidas
tributárias com
benefícios,
descontos e
parcelamento

ATENDIMENTO

Grupo
RedeMix
investe em
tecnologias

PRISCILA DÓREA

Inteligência artificial, eti-
quetaeletrônica,pagamento
digital e sistema de autoa-
tendimento.Estessãoalguns
dos serviços em que a rede
RedeMiX – que está prestes a
abrir sua 16ª loja no bairro da
Vitória, em Salvador –, tem
investido para fidelizar
clientes e melhorar em áreas
como logística, atendimento
ao consumidor e agilidade
operacional.

Procurar dar ao cliente
uma experiência era a ne-
cessidade do grupo, e, de
acordo com o diretor da Re-
deMiX, João Cláudio Nunes,
a solução está na tecnologia.
“Não é mais uma simples
questão de vender, é uma
prestação de serviço, e os
empresários do ramo do va-
rejo que entenderem isso se-
rão aqueles que irão conse-
guir levar seus negócios pa-
ra o futuro”, diz o diretor.

Por essa razão, tecnologias
como a etiqueta eletrônica
(que, além do preço, informa
o estoque, ajudando cliente e
funcionário) e sistema de au-
toatendimento,porexemplo,
são investimentos que valem
a pena, já que eles atraem e
fidelizam o cliente, diz Nu-
nes. Mas o diretor ressalta: é
preciso ter plena noção da
estrutura disponível. “Não
adianta eu implantar uma

coisa linda e maravilhosa e
não ter uma estrutura que
permita que eu dê continui-
dade ao serviço. Por isso, an-
tes de implantarmos qual-
quer uma dessas tecnologias
em uma das lojas, realizamos
vários estudos e testes, já que
uma vez que oferecemos um
serviço, não tem retorno. Não
podemos recuar e frustrar o

FAZENDA

Rui Costa
anuncia linha
de créditos para
empreendedor

DA REDAÇÃO

Durante o “Papo Correria”,
encontro virtual em que o
governador da Bahia, Rui
Costa, responde a perguntas
da população em transmis-
são online, o chefe do Exe-
cutivo estadual anunciou
ontem uma linha de crédi-
tos para microempreende-
dores e o adiamento do re-
colhimento do Imposto so-
bre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS). As
medidas foram explicadas
pelo secretário da Fazenda,
Manoel Vitório.

“Nós estamos reforçando
a ação da Desenbahia com a
linha de crédito de R$ 100
milhões para esse microcré-
dito da área de produção, co-
mércio, prestação de servi-
ço. Podem tomar recursos,
até R$ 521 mil, o ticket médio
de quem normalmente ope-
ra nessa linha, quem toma
um recurso de R$ 4 mil ba-
seado nesse ticket médio”,
disse o secretário.

“Esse ticket médio, nós es-
timamos uns 25 mil bene-
ficiários. É para ajudar aque-
le microempreendedor que
está com dificuldade nesse
momento", contou Manoel
Vitorino. Já com o adiamen-
to do ICMS, serão contem-
plados os empresários de re-
de de hotelaria, restauran-
tes, bares e lanchonetes.

Grupo está
prestes a abrir
a 16ª loja,
no bairro da
Vitória, em
Salvador

EM SEIS ANOS Copom eleva juros
básicos da economia pela primeira vez

www.atarde.com.br/economia

luz, além de pessoal.
“Em função da falta de li-

quidez, muita gente passou
a se financiar com os im-
postos. Você fica no dilema:
paga a folha ou os tributos”,
reiteraWaldomiroAraújoFi-
lho, da indústria do vestuá-
rio. “Esses mês, algumas em-
presas dividiram a folha ou
não conseguiram pagar”,
acrescenta.

Waldomirodizqueosetor,
que já passa por dificulda-
des há bastante tempo, che-
gou a ter uma melhora, mas
somente para as maiores
marcas, em um segmento
dominado pelos pequenos

negócios, segundo o empre-
sário. Os débitos, continua
Waldomiro, impedem ações
para a recuperação das em-
presas. “Quando você não
está em dia com os tributos,
não opera com nenhum
banco oficial. O nosso setor
está sendo empurrado para
a informalidade, que cres-
ceu demais”, aponta.

Além da pressão por um
Refis federal, os empresá-
rios também reivindicam
programas semelhantes de
outras esferas de governo.
“Tão importante quanto
tentar superar esse momen-
to é que as empresas tenham

condição de voltar a ter rit-
mo, assim que possível. E pa-
ra isso, é fundamental que o
estado, em qualquer das ins-
tâncias, procure apoiar as
empresas nesse processo de
retomada dentro do que está
ao seu alcance”, defende
Cláudio Carvalho, presiden-
te da Associação Brasileira
de Agências de Publicidade
na Bahia (Abap).

Instrumento
“Espero que o governo da Ba-
hia também se sensibilize e
lanceoRefisestadualparaas
empresas baianas”, afirma
Falcão. O presidente do Con-
selho de Assuntos Fiscais e
Tributários da Federação
das Indústrias do Estado da
Bahia(Fieb),SérgioPedreira,
destaca que, por suas espe-
cificidades, o Refis é um ins-
trumento necessário, mes-
mo com a existência de um
programa de renegociação
de débitos da Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacio-
nal (PGFN).

“Tem um programa da
procuradoria, mas somente
de débitos já inscritos na Dí-
vida Ativa. É diferente do Re-
fis, que tem regras mais es-
pecificas de parcelamento,
descontos”, afirma. Tam-
bém com assento na Con-
federação Nacional da In-
dústria (CNI), Pedreira apon-
ta uma “ansiedade grande”
do setor empresarial pelo
Refis. “É uma necessidade
grande do empresariado,
que teve um ano muito di-
fícil. As pessoas precisam re-
solver esses passivos para
dar andamento aos negó-
cios, tomar financiamen-
tos”, diz. Ainda sem prazo
para ser analisado pelo Con-
gresso, o projeto do Refis de
autoria do presidente do Se-
nado já está sob a relatoria
do líder do governo na Casa,
Fernando Bezerra.

cliente”.
Um bom exemplo disso é o

sistema de autoatendimento
darede–oselfcheckout–,que
foi implantando em um pro-
jeto-piloto na loja em Alpha-
ville, e que deu muito certo,
mas que ainda não funciona
em todas as lojas.

Estruturas diferentes
“As lojas possuem estrutu-
ras diferentes. A da Vitória é
nova e já vai abrir com um
equipamento desses, mas
não posso simplesmente
implantaremtodas.Cadalo-
ja é uma loja e precisa de
diversas modificações pró-
prias para entregar um bom
serviço desse tipo”, fala.

Outro investimento da
empresa foi a criação da Rê,
sua atendente virtual, que
trouxe rosto e personalida-

de para o atendimento da
RedeMiX nas redes sociais,
delivery e SAC. Criada a par-
tir de pesquisas de perfil dos
consumidores da rede, a
idealização da Rê é a de uma
mulher decidida e indepen-
dente, de 35 anos, casada e
mãe de dois filhos.

“O varejo físico é de apro-
ximação, um atendimento
humanizado, que se torna
frio no digital. Então, a Rê
veio trazer esse calor que hu-
maniza nossa relação com
os clientes online”, conta o
diretor. O mercado do varejo
é de grande concorrência, e
como diretor, Nunes enten-
de que eles – apesar do nú-
mero de lojas – são uma em-
presa menor, e que isso é
uma vantagem. “Por sermos
menores, estamos mais pró-
ximos do funcionamento”.

Leo Trindade / Divulgação / 3.12.2020

Pagamento digital e sistema de autoatendimento são alguns dos serviços da rede

IMPORTAÇÃO

Máquina,
computador e
celular têm
tarifa reduzida

WELLTON MÁXIMO
Agência Brasil, Brasília

Apartirdapróximasemana,
bens de capital e equipa-
mentos de informática e te-
lecomunicações comprados
no exterior pagarão 10% a
menos de Imposto de Im-
portação para entrarem no
país. A medida foi aprovada
ontem em reunião do Co-
mitê Executivo de Gestão
(Gecex) da Câmara de Co-
mércio Exterior do Ministé-
rio da Economia (Camex).

Os bens de capital são má-
quinas e equipamentos usa-
dos na produção. Em nota, o
Ministério da Economia in-
formou que a medida vai re-
duzir custos e aumentar a
competitividade de diversos
setores da economia e be-
neficiar os consumidores,
que pagarão menos para
comprar itens como compu-
tadores e celulares. Por cau-
sa da desvalorização do real
no último ano, esses produ-
tos tiveram alta considerá-
vel de preços no país.

Ao todo, 1.495 produtos,
incluídos os subtipos, tive-
ram a alíquota (taxa) de im-
portação reduzida. Por en-
volver bens de capital e bens
de informática e de teleco-
municações, a medida não
dependeu de negociação
com os demais parceiros do
Mercosul.
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Governo estadual prorroga recolhimento 

de ICMS e beneficia municípios 
 

 
 

O governador Rui Costa anunciou medidas que vão beneficiar municípios atingidos por medidas 

restritivas em função da pandemia do Coronavírus, a exemplo do toque de recolher e do 

fechamento do comércio não essencial, além de quase 60 mil empresas varejistas e 25 mil 

microempreendedores. O gestor estadual prorrogou o recolhimento do Imposto sobre a 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), que seria nos meses de março e abril, para 

agosto. 

A decisão anunciada acontece no âmbito do Programa Bahia Solidária e o recolhimento do 

ICMS ainda será feito de forma parcelada em três vezes iguais. Também será concedida a 

manutenção por 30 dias da validade de certidões negativas de tributos estaduais. 

“Nós estamos atentos e sensíveis a todas as necessidades da população. Estas medidas visam 

amenizar essas necessidades, especialmente dos micro e pequenos empresários. Este é um 

esforço fiscal gigantesco, pois estamos com dificuldade no fluxo de caixa. Então, o que nós 

estamos fazendo é um adiamento e um parcelamento do pagamento naquelas cidades onde 
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houve interrupção, por decreto estadual, do funcionamento nos dias úteis, de segunda a sexta-

feira. Isso aconteceu em municípios das regiões Metropolitana de Salvador, de Guanambi, de 

Juazeiro e de Senhor do Bonfim”, disse Rui Costa, durante o programa Papo Correria, 

de quarta-feira (17). 

Microcrédito - Na área de microcrédito, por meio da Desenbahia, serão disponibilizados R$ 100 

milhões em linha de crédito especial destinada a 25 mil microempreendedores formais e 

informais de todo o Estado. O programa de financiamento destina-se a financiar capital fixo e de 

giro, com valores entre R$ 500 e R$ 21 mil e juros de 2% ao mês. 

O crédito deverá alcançar microempreendedores das áreas de produção, comércio ou prestação 

de serviços e tem como objetivos o crescimento e a consolidação dos empreendimentos de 

pequeno porte, com base em investimentos de pequeno valor, de forma ágil e desburocratizada, 

estimulando a geração de ocupação e renda. Maiores informações sobre a linha de crédito da 

Desenbahia podem ser obtidas pelo telefone 08002840011. 
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Governo anuncia medidas que beneficiam quase 60 mil empresas varejistas e 25 
mil microempreendedores 
17 março 2021  
 

 
Foto: Josenildo Jr. 

O Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) que deveria ser recolhido de 60 mil 
empresas varejistas nos meses de março e abril será prorrogado para agosto. A decisão anunciada pelo 
governador Rui Costa no programa Papo Correria desta quarta-feira (17), acontece no âmbito do Programa 
Estado Solidário e é válida para setores e municípios atingidos por medidas como o toque de recolher e o 
fechamento do comércio não essencial. A partir de agosto, o recolhimento ainda será feito de forma 
parcelada em três vezes iguais. Também será concedida manutenção por 30 dias da validade de certidões 
negativas de tributos estaduais. 

Na área de microcrédito, por meio da Desenbahia, serão disponibilizados R$ 100 milhões em linha de 
crédito especial destinada a 25 mil microempreendedores formais e informais de todo o estado. 

Rui destacou o momento difícil que o País está passando e falou que a Bahia está fazendo a sua parte. “Nós 
estamos atentos e sensíveis a todas as necessidades da população. Essas medidas visam amenizar essas 
necessidades, especialmente dos micro e pequenos empresários. Este é um esforço fiscal gigantesco, pois 
estamos com dificuldade no fluxo de caixa. Então, o que nós estamos fazendo é um adiamento e um 
parcelamento do pagamento naquelas cidades onde houve interrupção, por decreto estadual, do 
funcionamento nos dias úteis, de segunda a sexta-feira. Isso aconteceu em municípios das regiões 
Metropolitana de Salvador, de Guanambi, de Juazeiro e de Senhor do Bonfim”. 

Sobre o microcrédito disponibilizado pela Desenbahia, o programa de financiamento destina-se a financiar 
capital fixo e de giro, com valores entre R$ 500 e R$ 21 mil e juros de 2% ao mês. O crédito deverá alcançar 
microempreendedores das áreas de produção, comércio ou prestação de serviços, e tem como objetivos o 
crescimento e a consolidação dos empreendimentos de pequeno porte, com base em investimentos de 
pequeno valor, de forma ágil e desburocratizada, estimulando a geração de ocupação e renda. 

Maiores informações sobre a linha de crédito da  Desenbahia podem ser obtidas pelos telefones 3103 1001 e 
0800 285 1626. 

Repórter: Raul Rodrigues 
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Prazo de recolhimento do ICMS é prorrogado até setembro pelo 
governo da Bahia 

 
 

O prazo para o recolhimento do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços) por contribuintes da Bahia sujeitos ao regime de conta-corrente fiscal de apuração 
do tributo foi prorrogado. Agora, os pagamentos referentes a fatos ocorridos em março deste 
ano e que deveriam ser pagos até o dia 9 de abril poderão ser efetuados até 9 de setembro de 
2021. 
 
A medida, anunciada nesta terça-feira (18) pelo governador Rui Costa (PT), foi publicada no 
Diário Oficial do Estado (DOE) desta quarta (veja aqui).  
  
Por meio do decreto, o gestor também prorrogou o prazo de recolhimento do ICMS decorrente 
de operações sujeitas ao pagamento por antecipação tributária parcial e que encerre a fase de 
tributação, de responsabilidade do destinatário, nas aquisições interestaduais de mercadorias 
com vencimento original em 25 de março e 25 de abril deste ano. Os novos prazos são 25 de 
agosto e 27 de setembro, respectivamente. 
  
Além disso, o governo do estado permitiu que os contribuintes dividam o imposto em até três 
parcelas mensais e consecutivas. No caso dos contribuintes sujeitos ao regime de conta-
corrente, as parcelas vencerão em 9 de setembro, 11 de outubro e 9 de novembro. Já no caso 
do imposto sobre operações sujeitas à antecipação tributária, aqueles que vencem em março 
deverão ser pagos em 25 de agosto, 27 de setembro e 25 de outubro. Já aqueles com 
vencimento em abril deverão ser pagos em 27 de setembro, 25 de outubro e 25 de novembro. 
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Rui lembrou da economia na pandemia; empresariado agradece 
por Fernando Duarte 

Demorou um ano de amarguras para a economia para que o governo da Bahia tomasse uma 
iniciativa mais concreta para tratar de contrapartidas para as medidas restritivas. No mesmo 
dia em que São Paulo anunciou apoios a empresas afetadas pela crise, o governador Rui Costa 
compartilhou até de maneira descompromissada um pacote similar. É uma ajuda 
extremamente tardia, porém necessária. Pena que a transparência não foi algo destacável 
neste anúncio. E será certamente ofuscado pela marqueteira ação de João Doria. 
  
Já não é novidade que diversos setores da economia baiana foram duramente afetados pela 
pandemia. As empresas varejistas ganharam um prazo maior para pagar o ICMS nos 
meses de março e abril. É um sinal de que muito possivelmente as restrições vão se alongar 
por mais tempo, mas esse não é o tema desta coluna. Em agosto, os empresários quitarão 
esses débitos em três parcelas, junto com os recolhimentos dos respectivos meses. Tudo isso 
sem necessariamente termos vivido uma retomada econômica. É claro que o governo não 
poderia abrir mão da receita. Entretanto, foi uma medida aguardada demais para ser tão 
tímida. 
  
Outro ponto que finalmente aconteceu foi a liberação de microcrédito do Desenbahia para 
microempreendedores formais e informais. Esse programa poderia ter sido ofertado há mais 
tempo, pois as áreas de produção, comércio ou prestação de serviços, que serão beneficiadas, 
estão esperando por algum tipo de contrapartida desde o início das medidas restritivas - há 
exatos 12 meses. Serão R$ 100 milhões, com parcelas e juros, em tese, mais baixos do que o 
mercado financeiro regular. Contando com a tradicional burocracia e as dificuldades para 
acesso ao banco de desenvolvimento local, resta-nos torcer para que os empresários consigam 
obter o crédito e não fique apenas na promessa. 
  
Ao invés de falar diretamente aos setores interessados e à imprensa sobre o pacote de 
medidas, deixando espaço para eventuais dúvidas, Rui optou por fazer o anúncio numa edição 
extraordinária do “Papo Correria”, programa nas redes sociais que ele apresenta sem um 
padrão de dia e horário ao longo dos últimos anos. A forma de apresentar, inclusive, se 
assemelhou a um dos alvos preferenciais das críticas do governador baiano, o presidente Jair 
Bolsonaro. Tal qual o ocupante do Palácio do Planalto, que faz anúncios relevantes para a 
nação em um bate-papo com o “povo”, Rui trouxe um pacote tão importante como um 
pronunciamento público despreocupado. Se for a lógica de conversar diretamente com a 
população, talvez fosse bacana conversar com os potenciais beneficiários das medidas antes. 
  
Apesar dos pesares e da demora, a iniciativa precisa ser celebrada. Já não era sem tempo o 
momento em que a Bahia daria algum tipo de benesse à economia já combalida pela 
interminável crise. Enquanto a União e até mesmo a prefeitura de Salvador tinham dado sinais 
de ajuda, só agora Rui resolveu tirar o escorpião do bolso do estado... 
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Lockdown quebrou a cadeia produtiva

Foto: BJÁ
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COMÉRCIO E INDÚSTRIA BAIANAS QUEREM ISENÇÕES IMPOSTOS DO ESTADO E PMS

Entidades do Comércio e da Indústria reivindicam medidas emergenciais ao Governo do Estado e
Prefeitura de Salvador para salvar as empresas 

 

 

Por meio de ofícios enviados ao Governador da Bahia, Rui Costa, e ao Prefeito de

Salvador, Bruno Reis, as entidades do comércio - Fecomércio-BA, FCDL Bahia, CDL

Salvador e Associação Comercial da Bahia –, a Abrasce (Associação do Shoppings

Centers – capítulo Bahia) e a FIEB (Federação das Indústrias do Estado da Bahia)

pleiteiam isenções, parcelamento de impostos, entre outras medidas urgentes, a fim de

que as empresas baianas possam sobreviver e manter empregos. As entidades

manifestam que são contrárias ao lockdown do comércio e defendem o início do plano

de retomada das atividades econômicas, de forma responsável, seguindo os

protocolos. Os reflexos da crise já refletem na cadeia produtiva da indústria, uma vez

que o comércio não absorve mais, da mesma forma, a produção industrial. 

 

Dentre os 16 pleitos enviados ao Governo do Estado, destacam-se o parcelamento de tributos; prorrogação automática de licenças, certidões e

do prazo de recolhimento do ICMS para estabelecimentos prejudicados pela crise sanitária. As entidades também sugerem a isenção do

recolhimento da parcela referente ao ICMS no Simples Nacional durante a pandemia, além da manutenção da isenção de ICMS para promotores

de feiras e a criação de Programa de Refinanciamento de Dívidas para Débitos Vencidos até 28/02/2021, com parcelamento das dívidas de

ICMS em até 60 meses.  

No que diz respeito ao crédito, é solicitada a criação de linha na Desenbahia para financiamento da folha e capital de giro, além de um fundo de

aval a ser operado pela agência de fomento estadual. São pleiteadas, ainda, a isenção da conta de água de todos os estabelecimentos dos

setores afetados pela pandemia, incluindo os débitos de água de março/2020 até o fim de fevereiro de 2021, além da isenção da tarifa de

contingência. 

Ao Prefeito de Salvador, as entidades representantes do setor produtivo pleiteiam auxílio de R$1 mil a trabalhadores desempregados, assim

como feito ao Governo do Estado.  Também pedem suspenção dos atos administrativos de cobranças de dívidas protestadas; parcelamento de

tributos; prorrogação automática de licenças obrigatórias, certidões e do prazo de recolhimento de TFF e IPTU, entre outras medidas.

Para o retorno imediato das atividades em Salvador, as instituições apoiam a criação de um escalonamento para o funcionamento das

empresas, dividido por atividades (comércio de rua, shoppings centers e centros comerciais) com diferenciações para cada área geográfica,

contribuindo para minorar as aglomerações no serviço de transporte público. 

 

Tasso Franco , da redação em Salvador | 13/03/2021 às 15:12
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Paulo Câmara diz que carga do ICMS sobre 

gasolina na Bahia é a segunda maior do 

Brasil: ‘Estado perde competitividade’ 

BAHIA 

O deputado estadual Paulo Câmara (PSDB) afirmou nesta quinta-feira (18) que a 

carga do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre a gasolina 

na Bahia é a segunda maior do Brasil. Do valor total do litro do combustível cobrado 

hoje no estado, quase R$ 1,7 vai para os cofres do governo baiano, que só perde para 

o Rio de Janeiro, que fica com cerca de R$ 1,81. 

A Bahia tem alíquota de 28% sobre o valor do litro do combustível, enquanto o Rio de 

Janeiro fica com 34%. O parlamentar informou ainda que, na Bahia, o ICMS sobre o 

diesel é o terceiro maior do país, com alíquota de 18%, perdendo apenas para o 

Amapá (25%) e para o Maranhão (18,5%). 

“Quando coloca na bomba, levando em conta o preço atual, quase R$ 0,70 vai para os 

cofres do estado. O governo federal zerou o imposto sobre o diesel, e na gasolina 

cobra em torno de 11,77%. Ou seja: na Bahia, o imposto sobre a gasolina é mais do 

que o dobro do cobrado pela União”, diz o deputado. 

Câmara destaca que buscou este levantamento diante das notícias em torno dos 

preços elevados dos combustíveis no estado. “Com isso, a arrecadação da Bahia é de 

R$ 5 bilhões. Se esse dinheiro fosse revertido para o bem da população, tudo bem. 

Mas o que a gente vê é completamente diferente. A Bahia perde competitividade, 

deixa de gerar emprego e deixa de gerar renda. A Bahia precisa avançar”, enfatizou. 

 



  

  
LEÃO   DIZ   QUE   OBRAS   DA   PONTE     SALVADOR   
ITAPARICA   VÃO   COMEÇAR   ATÉ   O   FINAL   DO   ANO   

  
   admin     18   Março,   2021     

O   vice-governador   e   secretário   de   Desenvolvimento   Econômico   João   Leão   (PP),   e   Marcus   
Cavalcanti,   secretário   de   Infraestrutura,    se   reuniram   com   executivos   da   CR20   e   CRCC,   duas   
das   empresas   chinesas   que   compõem   o   consórcio   que   irá   construir   a   ponte   Salvador-Ilha   de   
Itaparica,   para   tratar   de   assuntos   técnicos   e   burocráticos,   necessários   para   o   início   das   obras.   

“Estamos   seguros   do   início   das   obras   até   o   final   do   ano.   A   pandemia   atrapalhou   o   cronograma,   
mas   o   governador   Rui   Costa   está   emprenhado   em   vacinar   todo   o   povo   baiano   e,   juntos,   vamos   
vencer   o   coronavírus   e   iniciar   essa   importante   e   estruturante   obra   para   o   crescimento   
econômico   do   nosso   estado,   para   a   geração   de   emprego   e   para   a   integração   do   
desenvolvimento   com   as   cidades   do   interior”,   disse   Leão.   

“Reuniões   como   essa   nos   permite   realizar   o   acompanhamento   do   processo   anterior   à   execução   
da   obra,   que   também   é   importante.   Em   breve   os   baianos   poderão   acompanhar   o   andamento   da   
construção   da   ponte   Salvador   –   Ilha   de   Itaparica   que   permitirá   um   crescimento   e   um   maior   
desenvolvimento   ao   estado”,   ressalta   Marcus   Cavalcanti.   
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CHINESES   SE   REÚNEM   COM   O   ESTADO   PARA   
TRATAR   SOBRE   PONTE   

  
   admin     17   Março,   2021     

Executivos   da   CR20   e   CRCC,   duas   das   empresas   chinesas   que   compõem   o   consórcio   que   irá   
construir   a   ponte   Salvador-Ilha   de   Itaparica,   se   reuniram   com   o   vice-governador   João   Leão,   
secretário   de   Desenvolvimento   Econômico,   e   Marcus   Cavalcanti,   secretário   de   Infraestrutura,   
nesta   quarta-feira   (17).   Segundo   a   SDE,   o   encontrou   serviu   para   tratar   de   assuntos   técnicos   e   
burocráticos,   necessários   para   o   início   das   obras.   

“Estamos   seguros   do   início   das   obras   até   o   final   do   ano.   A   pandemia   atrapalhou   o   cronograma,   
mas   o   governador   Rui   Costa   está   emprenhado   em   vacinar   todo   o   povo   baiano   e,   juntos,   vamos   
vencer   o   coronavírus   e   iniciar   essa   importante   e   estruturante   obra   para   o   crescimento   
econômico   do   nosso   estado,   para   a   geração   de   emprego   e   para   a   integração   do   
desenvolvimento   com   as   cidades   do   interior”,   disse   Leão.   

“Reuniões   como   essa   nos   permite   realizar   o   acompanhamento   do   processo   anterior   à   execução   
da   obra,   que   também   é   importante.   Em   breve   os   baianos   poderão   acompanhar   o   andamento   da   
construção   da   ponte   Salvador   –   Ilha   de   Itaparica   que   permitirá   um   crescimento   e   um   maior   
desenvolvimento   ao   estado”,   ressalta   Marcus   Cavalcanti.   
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Ponte Salvador-Itaparica: Executivos chineses se reúnem com Governo do Estado 
17 março 2021  
 

 

Executivos da CR20 e CRCC, duas das empresas chinesas que compõem o consórcio que irá construir a 
ponte Salvador-Ilha de Itaparica, se reuniram com o vice-governador João Leão, secretário de 
Desenvolvimento Econômico, e Marcus Cavalcanti, secretário de Infraestrutura, nesta quarta-feira (17). O 
encontrou serviu para tratar de assuntos técnicos e burocráticos, necessários para o início das obras. 

“Estamos seguros do início das obras até o final do ano. A pandemia atrapalhou o cronograma, mas o 
governador Rui Costa está emprenhado em vacinar todo o povo baiano e, juntos, vamos vencer o 
coronavírus e iniciar essa importante e estruturante obra para o crescimento econômico do nosso estado, 
para a geração de emprego e para a integração do desenvolvimento com as cidades do interior”, disse Leão. 

“Reuniões como essa nos permite realizar o acompanhamento do processo anterior à execução da obra, que 
também é importante. Em breve os baianos poderão acompanhar o andamento da construção da ponte 
Salvador–Ilha de Itaparica que permitirá um crescimento e um maior desenvolvimento ao estado”, ressaltou 
Marcus Cavalcanti. 

Fonte: Ascom/SDE 
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Parque Tecnológico da Bahia abre nova rodada para atração de empresas 
residentes 
17 março 2021  
 

 
Foto: Paula Fróes/GOVBA 

A Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação (Secti) recebe propostas da segunda etapa do Edital 
002/2020, que seleciona empresas residentes de base tecnológica para se instalarem no Parque Tecnológico 
da Bahia (Tecnocentro). O edital foi aberto em dezembro de 2020, e o resultado da primeira rodada foi 
lançado no dia 24 de fevereiro. 

A segunda rodada está disponível desde o término da primeira. As empresas interessadas têm até o dia 30 de 
abril para enviarem propostas para a instalação, conforme o edital no site da secretaria. A previsão de 
liberação para a implantação das mesmas é a partir do dia 21 de maio. 

De acordo com o diretor de Inovação e Competitividade da Superintendência de Inovação da Secti, Péricles 
Magalhães, são cerca de 644 metros quadrados em até nove salas para ocupação inicial de quatro anos. “São 
empresas privadas que queiram compor a comunidade do Parque. Essas empresas vão assinar um contrato 
de quatro anos, renovável por mais dois, para se instalarem no Parque Tecnológico”, afirmou o diretor. 
Além desta, haverá mais outras duas etapas, em agosto e em outubro, de acordo com o edital e à 
disponibilidade de salas. 

A diretora executiva da Associação das Empresas do Parque, Cristine Araújo, lembra que existem inúmeras 
vantagens para as empresas que tiverem as suas propostas aceitas no edital. “Ao ingressar no Parque, as 
empresas são inseridas em um ambiente colaborativo de tecnologia e inovação, propício à criação de redes e 
parcerias com os diversos atores ligados à CT&I, além dos incentivos fiscais”, concluiu Cristine. 

Fonte: Ascom/Secti 

 



Veículo: Gov Bahia  
Data: 17/03/2021  

 

Governador vistoria instalações do Hospital Metropolitano antes da abertura 
17 março 2021  
 

 
Foto: Carol Garcia/GOVBA 

Na tarde desta quarta-feira (17), o governador Rui Costa visitou as instalações do Hospital Metropolitano 
(HM), em Lauro de Freitas. Esta foi uma das últimas vistorias a serem realizadas no equipamento de saúde, 
que será aberto no próximo sábado (20) e terá 280 leitos.  

O governador percorreu todos os setores do hospital. “São 280 leitos aqui, sendo 100 de UTI. Além desses e 
dos 200 da Fonte Nova, estamos abrindo mais 220 leitos no interior. Onde está sendo possível, nós estamos 
abrindo. O Hospital Metropolitano vai ser gerido definitivamente por uma Parceria Público-Privada [PPP], 
mas, em função do agravamento [da pandemia], estamos abrindo temporariamente para atender casos de 
Covid-19”, afirmou Rui.  

O titular da Secretaria da Saúde do Estado (Sesab), Fábio Vilas-Boas, também acompanhou a vistoria. Além 
de UTIs Cardiológica e Geral, o HM possui Centro Cirúrgico, Anestesia, UTI Neurológica, dentre outros. 
Tanques de 30 mil metros cúbicos de oxigênio líquido serão revezados para alimentar a unidade hospitalar; 
um deles chegou ao hospital na manhã desta quarta-feira (17). 

 
]Foto: Carol Garcia/GOVBA 

“Ao todo, o Hospital Metropolitano vai abrir com 100 leitos de terapia intensiva [UTI], 120 leitos de uma 
unidade que nós denominamos Unidade de Assistência Respiratória [para pacientes dependentes de 
oxigênio, dotada de serviços de fisioterapia 24 horas] e mais 60 leitos de enfermaria geral”, enumerou Vilas-
Boas. 

Enquanto durar a pandemia, o Hospital Metropolitano atenderá somente pacientes com quadros graves da 
Covid-19. Quando em plena atividade, o hospital empregará 1.350 profissionais diretamente. A unidade fica 
às margens da Via Metropolitana, no bairro Jardim Castelão, em Lauro de Freitas. 



 
Foto: Carol Garcia/GOVBA 

Repórter: Renata Preza 
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Governo do Estado abre 10 novos leitos de UTI em Porto Seguro 
17 março 2021  
 

 

Foram abertos, na noite de terça-feira (16), dez novos leitos de UTI no Hospital Luís Eduardo Magalhães, 
em Porto Seguro, para o atendimento a pacientes graves com o diagnóstico do novo coronavírus (Covid-19). 
Diariamente, o Governo da Bahia vem abrindo novos leitos clínicos e de terapia intensiva a fim de ampliar a 
assistência à saúde dos baianos. 

O secretário da Saúde do Estado, Fábio Vilas-Boas, detalha que “a macrorregião Extremo-Sul possui 85 
leitos ativos, sendo 55 de UTI Covid-19. Os municípios que ofertam leitos exclusivos para esta patologia são 
Porto Seguro, Eunápolis e Teixeira de Freitas”, afirmou o secretário. 

Nos últimos dias, foram abertos novos leitos nos municípios de Salvador, Feira de Santana, Caetité, 
Guanambi, Alagoinhas e Ilhéus. 

Fonte: Ascom/Secretaria da Saúde do Estado (Sesab) 
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Hospital Eládio Lassére abre 10 leitos de UTI Covid 
17 março 2021  
 

 

Na noite desta terça-feira (16) foram abertos dez novos leitos de UTI Covid no Hospital Estadual Eládio 
Lassére, em Salvador. A unidade estadual passou a atender pacientes graves com o diagnóstico de 
coronavírus (Covid-19). 

O secretário da Saúde do Estado da Bahia, Fábio Vilas-Boas, ressalta que “diariamente estamos abrindo 
novos leitos, em um esforço para reduzir a pressão na rede assistencial e assim evitar um colapso. Cabe 
esclarecer que não é possível abrir novos leitos de modo infinito. As medidas mais eficientes e já 
conhecidas, que é o uso de máscara, distanciamento social e higiene frequente das mãos, precisam ser 
tomadas por todos. A irresponsabilidade de alguns afeta muitos, sobretudo, os mais idosos. É necessário 
cuidar de si e dos outros, evitando a infecção pelo vírus”, avalia Vilas-Boas. 

A macrorregião Leste possui 1.560 leitos ativos, sendo 751 de UTI Covid-19. Os municípios que ofertam 
leitos exclusivos para esta patologia são Camaçari, Salvador e Santo Antônio de Jesus. 

Fonte: Ascom/ Sesab 

 

 

 



  

  
MINISTÉRIO   DA   ECONOMIA   ELEVA   PROJEÇÕES   PARA   A   
INFLAÇÃO   EM   2021   

  
   admin     18   Março,   2021     

O   Ministério   da   Economia   manteve   a   projeção   de   crescimento   para   o   PIB   (Produto   Interno   
Bruto)   em   3,2%   em   2021,   apesar   do   avanço   da   pandemia   de   Covid-19   e   da   perspectiva   de   
novos   fechamentos   de   atividades.   Já   as   projeções   para   a   inflação   subiram.   Os   números   foram   
divulgados   nesta   quarta-feira   (17)   pela   Secretaria   de   Política   Econômica   e   atualizam   as   
projeções   feitas   pela   última   vez   em   novembro   de   2020   pela   pasta.   Os   técnicos   afirmam   que   as   
incertezas   são   elevadas   com   os   desafios   de   enfrentamento   à   pandemia,   mas   que   indicadores   
no   primeiro   bimestre   apontam   continuidade   da   recuperação   da   atividade   econômica.   

O   indicador   está   alinhado   ao   esperado   pelo   mercado,   que   tinha   uma   projeção   para   o   PIB   mais   
alta   do   que   a   do   governo   e   reduziu   as   expectativas   recentemente.   De   acordo   com   o   boletim   
Focus   (que   traz   projeções   de   analistas   compiladas   pelo   Banco   Central),   o   crescimento   esperado   
de   3,43%   há   quatro   semanas   caiu   para   3,26%   há   uma   semana   e   baixou   para   3,23%   no   boletim   
da   última   segunda-feira   (15).   O   PIB   caiu   4,1%   no   ano   passado.   

O   Ministério   também   atualizou   os   dados   esperados   para   a   inflação,   com   aumento   em   todos   os   
indicadores.   A   projeção   para   o   IPCA   (Índice   Nacional   de   Preços   ao   Consumidor   Amplo)   subiu   de   
3,23%   para   4,42%.   A   estimativa   para   o   INPC   (Índice   Nacional   de   Preços   ao   Consumidor)   subiu   
de   3,2%   para   4,27%.   A   projeção   para   o   IGP-DI   (Índice   Geral   de   Preços   –   Disponibilidade   
Interna)   saiu   de   4,38%   para   5,06%.   Esse   índice   tem   uma   abrangência   maior   do   que   apenas   o   
consumidor   final,   englobando   também   o   setor   atacadista.   

Foto:   Fabio   Rodrigues   Pozzebom/   Agência   Brasil   
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PRÉ-SAL   ATINGE   RECORDE   DE   73%   DA   
PRODUÇÃO   NACIONAL   

  
   admin     17   Março,   2021     

A   participação   do   pré-sal   na   produção   nacional   de   petróleo   e   gás   natural   atingiu   em   fevereiro   o   
patamar   recorde   de   73,14%,   segundo   divulgou   nesta   quarta-feira,   17,   a   Agência   Nacional   de   
Petróleo,   Gás   Natural   e   Biocombustíveis   (ANP).   

De   acordo   com   a   agência   reguladora,   foram   produzidos   no   pré-sal   no   mês   passado   2,6   milhões   
de   barris   de   óleo   equivalente   por   dia,   medida   que   considera   tanto   a   produção   de   petróleo   
quanto   a   de   gás.   Já   a   produção   total   brasileira   foi   de   3,55   milhões   de   barris   por   dia.   

Segundo   a   ANP,   somente   o   Campo   de   Tupi,   o   maior   produtor   nacional,   respondeu   por   32,8%   da   
produção   brasileira,   com   1,2   milhão   de   barris   de   óleo   equivalente   por   dia.   

Já   o   Campo   de   Búzios,   o   maior   da   Cessão   Onerosa,   correspondeu   a   19%   da   produção   
nacional,   com   673   mil   barris   de   óleo   equivalente   por   dia.   
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Terça, 29 de Setembro de 2020 - 21:00 

Coribe: Rui Costa entrega nova praça e equipamentos para hospital 
municipal 
A segunda agenda do governador Rui Costa (PT) na região oeste, nesta terça-feira (29), 
ocorreu no município de Coribe, onde foi entregue uma nova praça no distrito de Ranchinho. O 
governo do estado investiu cerca de R$ 600 mil no equipamento que atende dois mil 
moradores da localidade.  
  
Na sede do município, Rui Costa participou da inauguração do Hospital Municipal Antônio 
Joaquim Lopes. O governo estadual investiu mais de R$ 330 mil em equipamentos 
permanentes: um respirador, uma mesa cirúrgica, um foco de teto em LED, bisturi elétrico, 
três monitores multiparâmetros, um colposcópio, dois reanimadores.  
  
"Ao longo de cinco anos, nenhum estado brasileiro fez o volume de investimentos que a Bahia 
está fazendo na área da saúde pública. Estamos reforçando não somente a atenção básica 
como também a média complexidade. Aqui na região, já entregamos mais 60 leitos no Hospital 
do Oeste e estamos ampliando uma área para montar toda uma estrutura da área de 
cardiologia e outra área para o tratamento de câncer, incluindo quimioterapia e radioterapia", 
disse Rui.   
  
Na oportunidade, o governador ainda autorizou a publicação de edital para licitar a obra de 
restauração e pavimentação do acesso de Jaborandi, no entroncamento da BR-135. O 
investimento previsto é de R$ 1,5 milhão. Rui Costa também participou da entrega da obra de 
pavimentação e urbanização do bairro Novo Horizonte. 
  
Santana 
Na manhã desta terça (29), o governador esteve no município de Santana, também no oeste 
baiano, onde entregou o novo Mercado Municipal e a requalificação da estrutura física do 
hospital do município. Também fez parte da primeira agenda do dia a entrega da 
pavimentação do acesso à BA-172. As ações contaram com um total de investimento de R$ 5 
milhões. 
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Terça, 29 de Setembro de 2020 - 18:40 

Sob pandemia, rombo nas contas públicas chega a R$ 601 bilhões 
até agosto 
por Bernardo Caram | Folhapress 

Sob efeito da crise provocada pela pandemia do novo coronavírus, as contas do governo 
federal tiveram em agosto mais um mês de recorde negativo, com déficit primário de R$ 96,1 
bilhões. No acumulado dos oito primeiros meses do ano, o rombo atingiu R$ 601,3 bilhões, 
também o pior da série histórica. 
 
Os dados do governo central, que compreendem as contas de Tesouro Nacional, Banco Central 
e Previdência Social, foram divulgados nesta terça-feira (29) pelo Ministério da Economia. 
 
O comportamento das contas públicas contraria as estimativas feitas pela equipe econômica no 
início da pandemia, quando técnicos do governo afirmavam que a maior parte do rombo ficaria 
concentrada até junho ou julho, quando as primeiras medidas emergenciais se encerrariam. 
 
No entanto, a continuidade da crise sanitária e seus efeitos sobre a economia levaram o 
governo a prolongar gastos além do previsto inicialmente. 
 
A maior despesa até o momento é do auxílio emergencial para trabalhadores informais. 
Somente para esse programa, que foi prorrogado com parcelas de R$ 300 até dezembro, o 
governo liberou R$ 322 bilhões. Do total, R$ 217 bilhões já foram efetivamente depositados 
nas contas dos beneficiários. 
 
"No resultado fiscal de agosto, observa-se que há continuidade dos efeitos da crise da Covid-
19 nas contas públicas, tanto no aumento das despesas que viabilizam as políticas públicas 
emergenciais, como na redução da receita por conta da queda da atividade econômica", afirma 
o Tesouro em nota. 
 
O órgão aponta que, diferentemente dos meses anteriores, a receita total de agosto, em 
comparação com o mesmo mês de 2019, apresentou elevação, uma alta real de 1%. Esse 
crescimento não estaria atrelado a uma melhora da economia, e sim à retomada dos 
pagamentos de tributos que haviam sido adiados. 
 
A queda na arrecadação de impostos compartilhados com estados e municípios também levou 
a uma redução nas transferências da União por repartição de receitas com os entes. 
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Doria voltar atrás de alta do ICMS, isenta leite e
reduz alíquota da carne
Governador paulista anuncia medidas para tentar minimizar os efeitos da crise nos
micro e pequenos comércios

Por Cristiane Agostine — De São Paulo

18/03/2021 05h01 · Atualizado 

O governador de São Paulo, João Doria (PSDB), anunciou ontem a isenção do

imposto para o leite e a redução da alíquota do ICMS para a carne, de 13,3% para

7%. As medidas valerão a partir de 1º de abril e terão caráter permanente.

Segundo o governador, para apoiar micro e pequenos negócios e evitar o aumento

dos preços ao consumidor final, o leite pasteurizado voltará a ter isenção de ICMS na

venda para o comprador. A alíquota de 4,14%, que havia sido estabelecida em

janeiro deste ano, deixará de ser cobrada.

No caso da carne, os estabelecimentos enquadrados no Simples Nacional, em sua

maioria açougues de bairro, voltarão a pagar 7% de ICMS na compra de carne para

revenda. A alíquota estava em 13,3% desde janeiro.

há 5 horas
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As duas medidas fazem parte de um pacote anunciado ontem pleo governo paulista

para tentar minimizar os efeitos da crise econômica gerada pela pandemia,

sobretudo em micro e pequenos comércios de São Paulo.

Doria anunciou também a prorrogação por mais 30 dias da suspensão de corte de

gás canalizado e de água no Estado para setores de serviço e comércio. A medida

venceria no fim deste mês, mas foi estendida até o fim de abril. O benefício valerá

para estabelecimentos comerciais com consumo de até 100 m3 mensais de água e

de até 150 m3 por mês de gás.

Em outra medida anunciada, o governador afirmou que proprietários de comércio

não serão negativados por débitos registrados entre 18 de fevereiro e 30 de abril.

“As dívidas poderão ser renegociadas sem pagamento de juros ou de multa”, disse

Doria. Os comércios podem repactuar acordos e renegociar débitos mediante

correção monetária e o prazo para o parcelamento será de 12 meses.

O governo paulista anunciou ainda um pacote de crédito de R$ 100 milhões, voltado

a bares, restaurantes, academias, salões de beleza e produtores de eventos.

Segundo Doria, micro e pequenas empresas dos segmentos mais afetados pela

pandemia terão uma linha especial de financiamento via Desenvolve SP no valor de

R$ 50 milhões, com prazo de pagamento de 60 meses, oito meses de carência e taxa

de juros de 1% ao mês mais Selic, além da dispensa de Certidão Negativa de

Débitos.

Outros R$ 50 milhões serão oferecidos pelo Banco do Povo em microcrédito para

capital de giro. O limite será de até R$ 10 mil, com taxa de juros de 0% a 0,35% ao

mês, carência de seis meses e prazo para pagamento de até 36 meses.

O pacote de medidas traz ainda a possibilidade de adiar até três prestações de

empréstimos contratados com o DesenvolveSP.

COMENTÁRIOS



Congresso restabelece benefícios para empresas
em recuperação
Apenas dois dos 14 vetos feitos na nova Lei de Falências foram mantidos

Por Adriana Aguiar — De São Paulo

18/03/2021 05h01 · Atualizado 

Advogada Juliana Bumachar: “A balança tinha �cado muito desfavorável para as empresas. Agora com a derrubada dos
vetos volta a ter equilíbrio” — Foto: Leo Pinheiro/Valor

O Congresso Nacional derrubou ontem 12 dos 14 vetos feitos à nova Lei de

Falências (nº 14.112, de 2020), o que devolve ao texto benefícios fiscais e outras

vantagens que possibilitam a atração de recursos para as empresas em recuperação

judicial. Para especialistas, traz de volta o equilíbrio que foi negociado com o

Ministério da Economia para conceder o superpoder ao Fisco - de pedir falência.
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Agora, os investidores que adquirirem bens de empresas em recuperação judicial

não terão qualquer responsabilidade sobre as obrigações do devedor, seja de

natureza ambiental, regulatória, administrativa, penal, anticorrupção, tributária ou

trabalhista. Ou seja, volta a vigorar o parágrafo único do artigo 60 e o parágrafo 3º

do artigo 66.

Juliana Bumachar, presidente da Comissão de Recuperação Judicial da seccional da

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) no Rio de Janeiro, afirma que, sem dúvida

nenhuma, esse é um dos pontos mais importantes. Ela atuou em conjunto com

diversas entidades integrantes do Grupo Permanente de Aperfeiçoamento do

Direito de Insolvência (GPAI) para a derrubada dos vetos.

“Muitos investidores estavam inseguros com esse veto porque a jurisprudência do

STJ [Superior Tribunal de Justiça] já caminhava nesse sentido nas áreas tributária e

trabalhista. Com o veto, poderíamos até retroceder” diz. Para ela, a manutenção

desses dispositivos indica um caminho efetivo para a recuperação judicial. “É a

possibilidade de ter dinheiro novo entrando na recuperação, além de dar segurança

jurídica para a sucessão.”

A volta desse artigo, segundo Luiz Fernando Valente de Paiva, presidente da

Turnaround Management Association (TMA) e sócio do Pinheiro Neto Advogados, é

fundamental para atrair novos investidores. “Empresas envolvidas na Lava-Jato em

recuperação judicial, por exemplo, tem investidores interessados em adquirir bens,

mas que tinham insegurança das multas que poderiam ser impostas. Esse artigo

resolve de vez a questão”, afirma. Ele acrescenta que a medida traz um efeito

positivo não só para a economia porque preserva o processo produtivo como para o

investidor, que passa a ter mais segurança.

As empresas em recuperação judicial também terão benefícios fiscais. Sobre valor

perdoado de dívida não haverá pagamento de PIS e Cofins e passou-se a permitir o

uso de prejuízo fiscal para pagar o Imposto de Renda (IR) e a CSLL. Até então, as

empresas só poderiam utilizar prejuízo fiscal para pagar até 30% do valor do débito.

As vantagens estão no artigo 50-A.

Um outro artigo, o 6-B, também permite o uso de prejuízo fiscal - sem qualquer

limitação de valores - para pagar a tributação que incide sobre os ganhos que as



empresas em recuperação têm com a venda de bens e direitos.

Para Juliana Bumachar, esses vetos da presidência geraram um contrassenso

absoluto porque esses benefícios tinham sido negociados com o Ministério da

Economia, em contrapartida com a possibilidade de participação do Fisco na

recuperação judicial. “A balança tinha ficado muito desfavorável para as empresas.

Agora com a derrubada dos vetos volta a ter equilíbrio”, diz.

O advogado Ricardo Siqueira, sócio do escritório RSSA Advogados, afirma que a

derrubada dos vetos presidenciais trouxe um equilíbrio nessa relação. “O Fisco

passou a ter mais protagonismo com a nova lei, mas, por outro lado, tinham que ser

mantidos os benefícios fiscais”, diz.

As cooperativas de saúde voltam também a poder entrar com pedido de

recuperação judicial, segundo o parágrafo 13 do artigo 6º. O que deve gerar uma

demanda ao Judiciário, segundo Ricardo Siqueira. O texto também prevê que as

obrigações entre cooperativas não entram na recuperação judicial.

Apenas dois vetos foram mantidos. Um trata da suspensão das execuções

trabalhistas contra responsável, subsidiário ou solidário até a homologação do

plano, o que para advogados facilitaria a vida das empresas, mas prejudicaria os

trabalhadores. Estava previsto no parágrafo 10 do artigo 6º. Esse veto, afirma

Ricardo Siqueira, já era esperado, uma vez que se trata de crédito alimentar e assim

ficou mantido o entendimento original da lei.

O último veto tratou da competência do Ministério da Agricultura para decidir quais

seriam os casos de força maior para que sejam incluídos na recuperação judicial

créditos vinculados à Cédula de Produto Rural (CPR).

Com as mudanças na legislação, o Fisco ganhou um superpoder. Poderá pedir a

falência da empresa em recuperação judicial caso haja descumprimento de

parcelamento fiscal ou acordo.

A medida também valerá para casos de esvaziamento patrimonial - estratégia

adotada para se evitar ou postergar o pagamento de dívida tributária. O superpoder
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Imposto de Importação de eletrônico tem corte
de 10%
Medida inclui bens de capital, e TEC é próxima aposta

Por Mariana Ribeiro — De Brasília

18/03/2021 05h01 · Atualizado 

Lucas Ferraz, secretário de Comércio Exterior: redução de 10% do Imposto de Importação deve gerar uma renúncia
anual de US$ 250 milhões — Foto: Divulgação

O governo reduziu em 10% o Imposto de Importação para eletroeletrônicos e bens

de capital. A medida foi aprovada em reunião do Comitê-Executivo de Gestão

(Gecex) da Câmara de Comércio Exterior (Camex) e, para o governo, representa um

passo no sentido de redução das barreiras tarifárias. O país negocia com os sócios

do Mercosul um corte linear na Tarifa Externa Comum (TEC).
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Segundo o Ministério da Economia, a medida anunciada ontem vai baratear a

importação de máquinas e equipamentos utilizados pelos setores produtivos, além

de diminuir o preço de itens importados, como celulares e computadores. A decisão

abrange 1.495 códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) que não

dependem de negociação com os parceiros do bloco.

A redução começa a valer sete dias após a publicação de resolução, o que deve

ocorrer hoje. As tarifas atualmente variam de zero a 16% na TEC. Com a redução

aprovada, uma máquina que hoje paga 10% de imposto passará a pagar 9%. Já um

eletrônico que paga 16%, passará a pagar 14,4%. Adicionalmente, todas as alíquotas

de 2% serão reduzidas para zero.

O secretário de Comércio Exterior do Ministério da Economia, Lucas Ferraz, explicou

que a medida deve gerar uma renúncia anual de US$ 250 milhões. Ele lembrou

ainda que se trata de um imposto de natureza regulatória, que não é coberto pela

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), e assim, a redução da alíquota não precisa vir

acompanhada de compensação.

A expectativa é que a medida acrescente, em um período entre dez e 15 anos, cerca

de R$ 150 bilhões ao Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. É esperado um

incremento tanto nas importações quanto nas exportações, além de uma geração

de 20 mil postos de trabalho. A estimativa de longo prazo é de uma queda de 2% a

5% nos preços finais.

Para o governo, a mudança vai aumentar a produtividade “de toda a economia”. Ao

ser questionado sobre a reação de alguns setores, o secretário especial de Comércio

Exterior e Assuntos Internacionais, Roberto Fendt, afirmou que a indústria nacional

não é frágil a ponto de a redução de 10% causar “estrago”. Segundo ele, a medida

pode estar sendo mal interpretada.

“Não posso crer que uma redução tão pequena vá prejudicar a solidez das

empresas”, afirmou, acrescentando que houve discussão com os setores ao longo

do tempo. O movimento de abertura comercial, frisaram membros do governo, é

gradual. O secretário-executivo da Câmara de Comércio Exterior, Carlos Pio, afirmou

que as ações são transversais, reduzem os custos e estimulam os investimentos.



O processo de negociação entre os sócios do Mercosul para reduzir a TEC está em

curso e um corte linear de 10% pode ser anunciado nos próximos meses, disse

Ferraz. “Pretendemos anunciar um corte também de 10% para esse complementar

do nosso universo tarifário nos próximos meses, mas é difícil precisar uma data,

evidentemente, porque se trata de uma negociação e a decisão final tem que ser

fruto de uma orquestração entre os quatro sócios” afirmou.

Segundo ele, o processo está em bom andamento e há uma visão convergente

entre os países de que a tarifa atual está desalinhada com os pares. A TEC é de 1995,

afirmou, e nunca foi reformada, o que gera desconforto.

Quanto mais rápida a redução do chamado custo Brasil, mais rápida será a abertura

comercial, frisaram membros da equipe econômica. “Não faremos abertura com

prejuízo para as nossas empresas”, afirmou o secretário especial de Produtividade,

Emprego e Competitividade, Carlos Da Costa. De acordo com ele, o custo Brasil já foi

reduzido em mais de 10% e a expectativa é que continue a cair até o fim do governo.

Segundo ele, a equipe tem mapeadas as iniciativas necessárias para reduzir em R$

700 bilhões esse custo. Ele voltou a dizer ainda que uma medida provisória deve ser

editada em breve para melhoria do ambiente de negócios. O secretário-executivo do

Ministério da Economia, Marcelo Guaranys, afirmou que o texto já está no Palácio do

Planalto.

Comentários
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O enigma do novo gatilho de 95%
PEC 186 não resolve problema de acionar as medidas de ajuste

18/03/2021 05h00 · Atualizado 

Há uma unanimidade entre os analistas de que a despesa obrigatória da União,

submetida ao teto de gastos, só vai ultrapassar 95% da despesa total em 2024 ou

2025. Este é o novo gatilho que dispara as medidas de ajuste das contas, introduzido

pela PEC Emergencial, promulgada como emenda constitucional 109.

O problema do novo gatilho, no entanto, não está apenas na demora para ele ser

acionado, mas também no fato de que se a despesa obrigatória chegar a 95% da

despesa total, vários serviços públicos à população já estarão paralisados, ou, como

preferem dizer os economistas, a administração estará em “shutdown”. Assim, a

fixação do gatilho em 95% foi claramente um erro.

PEC 186 não resolve problema de acionar as medidas de
ajuste

Em ofício ao Congresso Nacional, datado de 14 de dezembro de 2020, o ministro da

Economia, Paulo Guedes, propôs mudança na meta fiscal deste ano e reestimou a

receita e a despesa da União para 2021, uma vez que os parâmetros utilizados na

elaboração do projeto de lei orçamentária anual (PLOA), em agosto do ano passado,

estavam ultrapassados.
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Nele, Guedes informa que o governo passou a trabalhar com despesas

discricionárias de R$ 96,2 bilhões, incluindo neste valor as emendas parlamentares,

que, embora sejam impositivas, podem sofrer contingenciamento. O valor

corresponde a 6,47% da despesa total da União submetida ao teto. As despesas

discricionárias são os investimentos e o custeio da máquina, que o governo não é

obrigado por lei a executar.

As despesas obrigatórias submetidas ao teto, por sua vez, estão em 93,53% do limite

total do gasto definido para este ano, de R$ 1.485,9 bilhões. Este percentual é uma

aproximação porque o cálculo tem que ser feito, de acordo com a EC 109, para cada

Poder e órgão público, pois eles possuem limites de despesa individualizados. Mas

essa abertura de dados não está disponível no ofício do ministro. Sem as emendas

parlamentares, as despesas discricionárias caem para R$ 79,9 bilhões neste ano, o

menor patamar da série histórica.

Mesmo com esse nível muito baixo para os investimentos e o custeio da máquina, o

gatilho não é acionado, o que mostra o equívoco cometido. Uma conta simples

demonstra a armadilha que foi criada. As despesas discricionárias teriam que cair

mais 1,47 ponto percentual (6,47% menos 5%) da despesa total para que as medidas

de ajuste possam ser adotadas. Ou seja, para chegar a 5% da despesa total neste

ano, as discricionárias teriam que ser reduzidas para R$ 74,3 bilhões, incluindo as

emendas parlamentares, o que inviabilizaria a administração.

Em resumo, a EC 109 estabeleceu um gatilho que só poderá ser acionado quando a

administração pública estiver em “shutdown”. Com um agravante: como não se

pode reduzir as emendas parlamentares, que estão indexadas pela inflação, o

aumento futuro das despesas obrigatórias terá que ser compensado sempre com o

corte do investimento e do custeio.

As razões que levaram à escolha de 95% como novo gatilho das medidas de ajuste

são um enigma. Importantes integrantes da equipe econômica do governo

defenderam que o gatilho ficasse em 94%. Então, porque o percentual de 95%

prevaleceu? Este colunista apurou que foi uma decisão política do governo e ouviu

que, até hoje, ela gera incômodo na área técnica.



Se o gatilho tivesse ficado em 94%, havia o risco de ele disparar já em 2022, ano

eleitoral, com a adoção obrigatória de medidas impopulares de contenção de

despesas. É difícil acreditar que a razão tenha sido esta porque, para evitar desgaste

eleitoral, o governo optou por um percentual que não será atingido, pois, antes

disso, a administração estará em “shutdown”.

Para que o leitor não perca o fio da meada, o objetivo original da PEC 186 era corrigir

o principal problema do teto de gastos. Devido à má redação da emenda

constitucional 95/2016, que instituiu o teto, o gatilho que acionava as medidas de

ajuste das contas não disparava. Não havia maneira de o governo adotar medidas

de contenção das despesas. Como as despesas obrigatórias não param de crescer,

os investimentos e o custeio foram minguando cada vez mais.

No texto da PEC 186 que o governo enviou ao Congresso, em novembro de 2019, o

gatilho disparava toda vez que a chamada “regra de ouro” das finanças públicas, que

proíbe o aumento da dívida para pagar despesas correntes, não estivesse sendo

cumprida.

Este referencial foi alterado e o relator da proposta, senador Márcio Bittar (MDB-AC),

com a concordância do governo, foi buscar o gatilho de 95% que constava da PEC

188. O resultado de tudo isso é que o gatilho que consta da EC 109 não permite

acionar as medidas de ajuste para evitar o “shutdown” da administração e, portanto,

não resolve o problema que estava colocado na EC 95.

Nova polêmica

Uma nova polêmica ganhou corpo entre os especialistas em finanças públicas. A PEC

186 instituiu, como foi dito nesta coluna em fevereiro passado, um novo marco para

as finanças públicas. A âncora fiscal passou a ser a trajetória da dívida pública que

será perseguida pelos governos federal, estadual e municipal. As metas de resultado

primário serão definidas de forma a permitir que a trajetória da dívida seja

cumprida. Para isso, os governos terão que adotar medidas de contenção de

despesas e elevação de receitas que permitam alcançar as metas.

A raiz da polêmica está no fato de que o artigo da EC 109, ao tratar desta questão,

prevê aprovação de lei complementar especificando “a trajetória de convergência do



montante da dívida com limites definidos em legislação”. O artigo 52 da Constituição

define que é competência privativa do Senado fixar, por proposta do presidente da

República, limites globais para o montante da dívida consolidada da União, dos

Estados e dos municípios. A discussão é se a EC 109 invadiu uma competência do

Senado.

Na interpretação do Ministério da Economia, não há conflito entre o artigo 52 da

Constituição e a EC 109. A atribuição do Senado, de acordo com esse entendimento,

é fixar limite máximo para o endividamento dos entes. E o objetivo da EC 109 é fixar

limites prudenciais para definir uma trajetória para a dívida, que, se superados,

acionam os gatilhos das medidas de ajuste.

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras 

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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Passa projeto que autoriza gastos antes da
aprovação do Orçamento
Sem essa decisão, União não teria recursos para pagar despesas essenciais já a
partir de março

Por Renan Truffi, Vandson Lima e Marcelo Ribeiro — De Brasília

18/03/2021 05h00 · Atualizado 

Sem o Orçamento deste ano aprovado até agora, o governo precisou da ajuda do

Congresso Nacional para assegurar o pagamento dos salários dos servidores

públicos em abril.

Os deputados e senadores aprovaram ontem projeto de lei que altera a Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2021 e autoriza o governo federal a executar R$

453,7 bilhões em despesas correntes. Os gastos programados dependiam da

aprovação desse crédito suplementar por parte dos parlamentares, em exceção à

regra de ouro.

Sem essa aprovação, a União não teria recursos para pagar despesas essenciais ao

funcionamento da máquina pública já a partir de março. “Alega o Ministério da

Economia que a medida urge, tendo em vista que estariam esgotados em março os

recursos não condicionados para acudir às despesas correspondentes, dentre as

quais o pagamento de pessoal de certos órgãos e entidades do Poder Executivo,

precatórios, aposentarias e pensões do Regime Geral de Previdência Social, além do

provimento de serviços públicos essenciais”, diz o texto.

A matéria altera dois dispositivos previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)

de 2021, sendo que o principal deles autoriza a "substituição da fonte de recursos"

por portaria da Secretaria de Orçamento Federal. O segundo esclarece que as
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programações objeto de substituição de fontes se inserem às demais limitações

para execução provisória durante a tramitação do Orçamento no Congresso. O

relator do projeto foi o líder do governo no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-

PE).

“A proposta objetiva autorizar a abertura de créditos suplementares, alterando a

fonte prevista para despesa, de uma indicação pendente de aprovação por maioria

absoluta dos parlamentares por outras regularmente elencadas no arcabouço

normativo pátrio. Ao fazer isso, igualmente prevê a mudança do órgão

orçamentário, para atribuir a execução àquele que tem a competência pela política

pública resultante”, justificou o emedebista.

Na prática, o projeto autoriza a abertura do crédito necessário, mas exige que a

União encontre outra fonte de recursos, deixando essa indicação pendente de

aprovação por maioria absoluta dos parlamentares. Uma das possibilidades é que o

Executivo faça um remanejamento dos recursos, por meio de transferência de

outras áreas.
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O que fazer com os preços dos combustíveis
Impostos flexíveis e fundos de estabilização podem atenuar volatilidade

Por Almeida, Losekann e Rodrigues

18/03/2021 05h00 · Atualizado há 5 horas
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Nos últimos dias, assistimos mais um episódio da dificuldade de lidar com preços

dos combustíveis em contexto altista. Assim como em 2018, o presidente da

Petrobras, fiador da política de paridade internacional de curto prazo, perdeu seu

posto.

O preço da gasolina nos Estados Unidos (Gulf Coast Conventional Gasoline Regular

Spot Price), principal referência internacional, subiu 83% desde o início de

novembro. Por sua vez, o preço para gasolina da Petrobras para entrega em Duque

de Caxias subiu 77%.

Deve-se preservar a lógica do preço de mercado competitivo
para evitar poder de mercado de qualquer agente

Há três problemas econômicos relacionados ao preço dos combustíveis no Brasil. O

primeiro problema é volatilidade dos preços internacionais dos derivados, que se

soma à volatilidade da taxa de câmbio no Brasil. O segundo problema é o nível dos

preços. O terceiro problema é o repasse dos preços das cadeias produtivas. A

questão do repasse é sensível na atividade de frete, onde a sobreoferta dificulta o

repasse integral das variações do preço do diesel, causando insatisfação dos

caminhoneiros.

Esses três problemas têm consequências econômicas e políticas significativas. Em

nossa opinião, estes problemas podem e devem ser enfrentados com políticas e

instrumentos adequados, já utilizados na experiência internacional. Ao mesmo

tempo, é fundamental manter o alinhamento dos preços domésticos ao mercado

internacional sob pena de criar graves distorções no consumo de energia e na

indústria de petróleo nacional.



A transmissão da volatilidade internacional em preços tão relevantes em termos

sociais e econômicos, como diesel, GLP e gasolina, pode induzir decisões não

eficiente de consumo e de investimento. A experiência internacional indica

mecanismos para atenuar a volatilidade como impostos flexíveis e fundos de

estabilização. A previsibilidade é importante na tomada de decisões de consumo e

investimento produtivo.

A mudança na forma de cobrança dos impostos, principalmente ICMS, através de

taxa fixa sobre a quantidade (R$/litro), conforme a proposta do governo federal,

ajudaria a mitigar a volatilidade. Na forma ad valorem atual, o tributo é um

propagador da volatilidade. Com base na projeção de preços, a taxa poderia ser

definida anualmente. É importante destacar que essa questão, se separada da

unificação de alíquotas e de seus níveis, pode ser atacada sem implicações fiscais

para os Estados. A previsibilidade fiscal deveria ser benéfica à continuidade de

políticas públicas dos Estados.

Os impostos federais (PIS/Cofins e Cide) podem ser unificados em um único imposto

específico flutuante. O valor deste imposto poderia ser determinado através de uma

fórmula que buscasse amortecer a volatilidade do preço dos derivados na refinaria.

Cabe ressaltar que quando os preços do petróleo sobem, o governo federal

aumenta sua arrecadação via royalties, participações especiais e óleo lucro do

governo nos contratos de partilha.

Desta forma, seria possível reduzir o valor do imposto federal específico para mitigar

o impacto nas bombas, sem perda de arrecadação pelo governo federal. Da mesma

forma, a fórmula reajustaria o valor do imposto no cenário de queda dos preços nas

refinarias.

A questão do repasse de preços pode gerar perdas de bem estar ao longo da cadeia.

As perdas estão relacionadas às imperfeições de mercado nas etapas de produção.

No caso do diesel, o repasse de alterações de seu preço para o frete é dificultado

pelo excesso de oferta nessa última atividade. O tabelamento do frete, como

qualquer piso de preços, é uma medida que tende a gerar distorções alocativas e

seu monitoramento é inviável. Soluções específicas para proteger a renda dos

caminhoneiros, que apresentem menores custos sociais do que o controle de



preços, devem ser buscadas pelo governo, como ajuda à reconversão no mercado

de trabalho e o refinanciamento das dívidas.

Em nosso entendimento, as ações de coordenação no mercado de combustíveis

não devem descolar os preços domésticos dos preços do mercado internacional.

Subsídios aos combustíveis fósseis vão na contramão da descarbonização da matriz

energética. Os instrumentos fiscais devem funcionar para estimular a transição

energética. O arcabouço institucional brasileiro, com upstream e downstream

liberalizados, não é compatível com administração de preços.

Utilizar a Petrobras para segurar preços tem consequências desastrosas, como o

período 2011 a 2014 demonstrou. A experiência do diesel em 2018 mostrou que

utilizar recursos fiscais para esse fim é extremamente custoso para a sociedade em

contexto de restrição orçamentária, e ineficaz.

Por fim, a busca de uma política sustentável para os preços de combustíveis no país

deve fazer princípios e objetivos de longo prazo para o setor que são: i) a promoção

da concorrência e da transparência de preços no mercado; ii) a busca da

simplificação, racionalização e otimização tributária para reduzir não apenas a

volatilidade, mas também as fraudes e sonegação; iii) o combate ao roubo de

combustíveis e práticas ilegais que distorcem a concorrência setorial; e iv) a

descarbonização do setor através da diversificação da matriz do setor de transporte

com gás natural, biocombustíveis e eletrificação da frota.

O debate político e regulatório deve ser orientado para formas de promover a

efetiva competição no mercado de combustíveis. Deve-se preservar a lógica do

preço de mercado competitivo de paridade de importação e os custos de internação

dos derivados, no caso de importação. Com isso, seria evitado o poder de mercado

por qualquer agente relevante e, por outro, estaria garantida aos novos investidores

a segurança institucional de que haverá a prática de preços de mercado

competitivos no ambiente de negócios brasileiro.

Edmar de Almeida, doutor em Economia pela Universidade de Grenoble, é

professor licenciado do Instituto de Economia da UFRJ e pesquisador no

Instituto de Energia da PUC-Rio.



Prévia da arrecadação federal indica alta de
4,7% em fevereiro, afirma Ibre
Cálculos sinalizam resultado recorde para o mês, como indicado por Guedes

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

18/03/2021 05h00 · Atualizado 

Impulsionada por um forte incremento na arrecadação do Imposto de Renda da

Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a

arrecadação federal total deve apresentar alta de 4,7% em fevereiro, nos cálculos do

economista Matheus Rosa Ribeiro, do Núcleo de Economia do Setor Público do

Ibre/FGV, a partir de dados do Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi),

do governo federal. Os dados oficiais serão divulgados pela Receita Federal nos

próximos dias.

A arrecadação alcançou R$ 128,3 bilhões por esses cálculos, 10,2% mais que em

fevereiro de 2020. Confirmada essa estimativa, terá sido um recorde para o mês, tal

como antecipado nesta semana pelo ministro da Economia, Paulo Guedes.

Outro sinal positivo: nos últimos meses, a arrecadação praticamente não crescia, se

fossem descontados os pagamentos de tributos diferidos (adiados) nos meses mais

agudos do isolamento social em 2020. O que se viu em fevereiro foi crescimento,

num mês em que não eram esperados esses recolhimentos.

“Mas é preciso cautela para, a partir dos resultados, falar em tendência positiva ou

arrecadação em alta nos próximos meses”, alertou Ribeiro. Os recolhimentos de

impostos e contribuições em fevereiro refletem a atividade econômica de janeiro.
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Hoje, porém, o cenário econômico é diferente. “A possibilidade de novos lockdowns

pode influenciar negativamente a atividade e a arrecadação.”

É preciso também estar atento ao analisar a arrecadação nos próximos meses. Em

relação a igual período do ano passado, eles poderão mostrar crescimento. No

entanto, é preciso considerar que a base de comparação são os meses de maior

impacto das medidas de isolamento social em 2020.

Pela prévia de Ribeiro, o principal fator de elevação da arrecadação de fevereiro foi o

desempenho de IRPJ e CSLL, que apresentou alta real pelo sexto mês consecutivo.

Os dados apontam para crescimento de 40,1% na comparação com fevereiro de

2020 para esses dois tributos.

Na avaliação de Ribeiro, esse desempenho pode ser explicado pela melhora dos

indicadores da atividade econômica em relação aos primeiros meses da pandemia.

Nos últimos meses, a Receita tem registrado também recolhimentos atípicos

motivados por reorganizações societárias das empresas. Com os dados disponíveis,

porém, não é possível saber se essa foi a razão da alta.

A alta do dólar acabou puxando para cima a arrecadação de tributos como o

Imposto de Importação, que teve alta de 38,4%, e do Imposto sobre Produtos

Industrializados (IPI) vinculado à importação, que aumentou 49,7%.

No total, o IPI apresentou crescimento de 27,3%, no sétimo mês consecutivo de

crescimento. A única categoria do IPI que apresentou queda foi a de bebidas, com

recuo de 15,8%.

O destaque negativo fica por conta das receitas previdenciárias, que recuaram 3,7%.

Nesse caso, a principal explicação é a queda no mercado de trabalho. “Embora não

tenhamos massa salarial para janeiro, os resultados de dezembro apontam para

uma situação pior que há 12 meses atrás no mercado de trabalho.”

Outra queda importante pode ser vista no Imposto de Renda Retido na Fonte, de

5,9%.



Setores da indústria veem decisão injusta e
precipitada
Segundo Abinee, associações tinham reunião com Paulo Guedes marcada para a
próxima semana

Por Anaïs Fernandes — De São Paulo

18/03/2021 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Velloso, da Abimaq: é errado pensar que real desvalorizado dará proteção ao setor, porque câmbio é conjuntural —
Foto: Marcos Oliveira/Agência Senado

Representantes das indústrias elétrica e de máquinas se dizem surpresos com a

decisão do governo federal de reduzir o Imposto de Importação de bens de capital

(BK) e de informática e telecomunicações (BIT). “É um incêndio por semana que a

gente tem de apagar no Brasil”, diz Humberto Barbato, presidente da associação da

indústria elétrica e eletrônica, a Abinee.

Juntos, BK e BIT reúnem 30 mil empresas, que empregam 1,1 milhão de funcionários

diretos e 3,5 milhões indiretos, faturam cerca de R$ 400 bilhões e exportam US$ 21

bilhões, lista José Velloso, presidente-executivo da associação da indústria de

máquinas e equipamentos, a Abimaq. “Vai ter impacto em toda essa cadeia, é

enorme.”

Como política econômica, Velloso avalia que a medida é um equívoco. “Vai gerar

desemprego na pandemia, afetando vagas formais e de qualidade. Vai impactar

exportações e diminuir arrecadação”, diz ele, acrescentando que a decisão

tampouco atrai investimentos. “Investimento, hoje, é vacina e crescimento

econômico, mas estão prejudicando o maior setor manufatureiro do país.”

Velloso reforça que a Abimaq não é contra abertura comercial, mas diz que a

decisão não foi transversal. “Não mexeram no resto da indústria, agricultura e

mineração, nos nossos insumos”, aponta. Isso é ainda mais danoso, segundo ele,

porque a indústria enfrenta pressão inflacionária nas matérias-primas, que, em 12

meses até fevereiro, sobem 75%, pelo indicador da FGV. “Bens intermediários e

insumos em geral, 35%. A inflação dos nossos preços de venda, ou seja, o que

conseguimos repassar, foi de 16% em 12 meses. Estamos espremidos pelos custos e

agora ainda teremos que reduzir nossos preços de venda em 10% para competir.

Impossível, não tem margem para isso”, afirma.

Ele questiona por que o governo não esperou a reunião do Mercosul, no dia 26, para

aprovar uma redução da Tarifa Externa Comum (TEC). “Se o Mercosul não der

permissão, o Brasil já baixou BK e BIT. O governo escolheu o perdedor.”



A Abinee também se diz “bastante incomodada” com a forma da mudança. Segundo

Barbato, associações já tinham reunião com o ministro Paulo Guedes marcada para

a próxima semana. “Ficamos chateados também porque sempre falamos para o

ministro que não poderia começar só por BK e BIT, é injusto”, afirma, reforçando não

entender por que o governo não esperou a reunião do Mercosul. “Parece um pouco

improvisado. Vai trazer insegurança e prejuízo ao setor.” Nesse sentido, Velloso

critica a falta de previsibilidade. “Daqui sete dias está valendo e nenhum empresário

se preparou.”

Já para a indústria importadora, o intuito da decisão vai na direção correta, mas

ainda é pouco. “Se for 10% da alíquota, é uma redução tímida, não vai resolver a

necessidade de baratear o custo das máquinas importadas”, diz Paulo Castelo

Branco, presidente-executivo da Associação Brasileira dos Importadores de

Máquinas e Equipamentos Industriais (Abimei).

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Dólar opera em baixa e juros curtos disparam após tom duro do Copom
Investidores avaliam comunicado do BC após alta da Selic acima do esperado

https://valor.globo.com/financas/noticia/2021/03/18/dolar-opera-em-baixa-e-juros-curtos-disparam-apos-tom-duro-do-copom.ghtml
https://valor.globo.com/financas/noticia/2021/03/18/dolar-opera-em-baixa-e-juros-curtos-disparam-apos-tom-duro-do-copom.ghtml


STJ nega exclusão do ICMS-ST da base do
PIS/Cofins
Esta é primeira manifestação dos ministros depois de o Supremo Tribunal Federal
deixar a questão nas mãos do STJ
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Ministro Mauro Campbell Marques: imposto jamais esteve formalmente incluído na base de cálculo do PIS e da Co�ns
— Foto: Divulgação

A 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou, por unanimidade, a

possibilidade de uma empresa excluir o ICMS-ST (substituição tributária) da base de
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cálculo do PIS e da Cofins. Trata-se da primeira manifestação dos ministros depois

de o Supremo Tribunal Federal (STF) resolver deixar a questão nas mãos do STJ.

Para o relator do caso, ministro Mauro Campbell Marques, não é possível excluir o

imposto estadual recolhido na sistemática da substituição tributária porque “jamais

esteve formalmente incluído nessa mesma base de cálculo”. O processo foi julgado

em sessão virtual (AgInt no REsp 1885048), sem debate entre os ministros.

Neste mês, a própria 2ª Turma deve voltar a analisar a questão, ao analisar outro

recurso (REsp 1.864.092/PR). Desta vez, por meio de videoconferência, o que

possibilitará às partes apresentarem defesa oral.

A substituição tributária é uma forma de arrecadação em que um contribuinte da

cadeia de consumo é o responsável por recolher o imposto para os demais. O

objetivo é facilitar a fiscalização quanto ao pagamento dos valores devidos ao

Estado.

Há uma peculiaridade nessa sistemática de recolhimento que foi levada em conta

pelos ministros da 2ª Turma do STJ. O ICMS-ST é destacado formalmente na nota

fiscal de aquisição das mercadorias, mas não na nota fiscal de saída ou de revenda

do produto.

Mas a ausência de destaque do ICMS-ST na nota de revenda, de acordo com

advogados, não significa que o imposto tenha deixado de compor o valor da

mercadoria, o que gera repercussão econômica do tributo na operação. Além disso,

afirmam que na nota fiscal eletrônica consta a informação de que o ICMS-ST foi

recolhido.

Para o ministro Campbell, porém, “é da natureza de todos os tributos a repercussão

econômica”, logo não seria suficiente para excluir o ICMS-ST na base do PIS/Cofins,

que é o faturamento das empresas. “A existência de repercussão meramente

econômica não é suficiente para ensejar a condição jurídica de contribuinte ou

responsável o que, porventura, possibilitaria a exclusão pretendida”, afirma no voto.

Além disso, o ministro julgou que o destaque do imposto estadual na nota fiscal

eletrônica serve apenas para controle fiscal. “Os informes de ‘ICMS Cobrado



Anteriormente por ST’ preenchidos eletronicamente pelo substituído existem

apenas para efeito de controle fiscal, não o transformando em contribuinte de

direito da exação, mas apenas informando sua repercussão econômica, o que não é

suficiente para possibilitar a ‘exclusão’ pretendida”, diz.

Advogados avaliam que o STJ se prende a uma questão formal e deixa de considerar

a repercussão jurídica da questão. As legislações dos Estados estabelecem que se o

responsável tributário deixa de recolher o imposto, os substituídos devem pagar.

“O contribuinte substituído não está livre do encargo”, argumenta o advogado

Renan Godoy, do escritório Giordani & Advogados Associados, que representou o

contribuinte no caso julgado em sessão virtual.

No caso analisado pelos ministros da 2ª Turma, também não se reconheceu o

direito do contribuinte de tomar créditos de PIS e Cofins sobre o valor pago na etapa

anterior a título de ICMS-ST. Essa discussão não é nova e dividiu as duas turmas que

analisam questões tributárias no STJ. A 1ª Turma admite e a 2ª Turma nega o

creditamento.

“A questão foi superada nas turmas e agora a 1ª Seção deve pacificar o

entendimento do SUperior Tribunal de Justiça sobre o assunto a partir de embargos

de divergência”, afirma o procurador da Fazenda Nacional Marcelo Kosminsky.
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